
 
 

 HABEAS CORPUS Nº 185.969 - RS (2010/0175371-4)
  

RELATOR : MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE)

IMPETRANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : LUIS ANTONIO GONZATTI 

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE (FUGA). REGRESSÃO DE REGIME E PERDA DOS DIAS 
REMIDOS. POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DA DATA BASE PARA 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECONHECIMENTO. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1. O cometimento de falta disciplinar de natureza grave tem como 
conseqüências somente a regressão de regime prisional e a perda 
dos dias remidos. 
2. A Sexta Turma desta Corte Superior, no entanto, no julgamento do 
HC nº 123.451/RS, firmou compreensão no sentido de que a falta 
grave não deve ser considerada marco interruptivo para a contagem 
de prazos, incluindo a progressão de regime prisional, restando 
evidenciado, portanto, o alegado constrangimento ilegal.
3. Habeas corpus parcialmente concedido apenas para determinar 
que não haja interrupção da contagem do prazo de cumprimento de 
pena, em decorrência da prática de falta grave, para fins de 
concessão de benefícios da execução penal.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, conceder parcialmente a ordem de habeas 
corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 
Fernandes e Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília (DF), 17 de fevereiro de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO HAROLDO RODRIGUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 185.969 - RS (2010/0175371-4)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE): Cuida-se de habeas corpus 

impetrado em favor de Luis Antonio Gonzatti, apontada como autoridade coatora o 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, que negou provimento ao agravo da defesa, 

mantendo a decisão do Juiz das Execuções que, reconhecendo a prática de falta grave 

pelo paciente no curso da execução, determinou a regressão do regime de 

cumprimento de pena, a alteração da data-base para concessão de benefícios da 

execução penal e a perda dos dias remidos. 

Alega a impetração que não há previsão legal para alteração da 

data-base, a perda dos dias remidos e regressão carcerária, quando não há 

condenação por prática de crime posterior ao início da execução penal.

A liminar foi indeferida à fl. 97.

Notificados, o juiz de primeiro grau prestou informações às fls. 112/113, e 

a autoridade coatora à fl. 116.

A douta Subprocuradoria-Geral da República, ao manifestar-se (fls. 

129/134), opinou pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 185.969 - RS (2010/0175371-4)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) (RELATOR): Tenho que a 

irresignação merece parcial acolhida.

Com efeito, muito embora a prática de falta grave possa acarretar a 

regressão de regime prisional e a perda dos dias remidos, nos termos dos artigos 118 e 

127, ambos da Lei nº 7.210/1984, o certo é que a Sexta Turma desta Corte Superior, no 

julgamento do HC nº 123.451/RS, firmou compreensão no sentido de que aquela (falta 

grave) não deve ser considerada marco interruptivo para a contagem de prazos, 

incluindo a progressão de regime prisional, restando evidenciado, portanto, o alegado 

constrangimento ilegal.

Vejam-se os precedentes:

A - "HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DE 
FALTA GRAVE (FUGA). PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. PRAZO BIENAL REGULADO PELO ART. 109 DO 
CÓDIGO PENAL. REGRESSÃO DE REGIME E PERDA DOS 
DIAS REMIDOS. POSSIBILIDADE. REINÍCIO DOS PRAZO 
PARA A OBTENÇÃO DE FUTUROS BENEFÍCIOS. AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO LEGAL. 
1. Na linha da jurisprudência pacífica desta Casa, a prescrição, 
nos casos de falta disciplinar de natureza grave (exemplo: fuga), 
ocorre em 2 (dois) anos, a teor do que dispõe o art. 109 do 
Código Penal.
2. No caso, descabe falar em prescrição, uma vez que, 
instaurado o Processo Administrativo Disciplinar – PAD em 
24.6.08 (data da recaptura do paciente), ele foi concluído em 
1º.9.08.
3. O cometimento de falta grave dá azo à regressão de 
regime prisional e à perda dos dias remidos, com esteio no 
que preceituam, respectivamente, os artigos 118 e 127 da Lei 
nº 7.210/84.
4. A partir do julgamento do Habeas Corpus nº 123.451/RS, 
prevalece, na Sexta Turma deste Tribunal, a orientação 
segundo o qual, por ausência de previsão legal, na hipótese 
de prática de falta grave não há a interrupção do lapso 
necessário para nova progressão de regime.
5. Ordem parcialmente concedida, tão somente a fim de que a 
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falta grave não seja considerada como marco interruptivo da 
contagem dos prazos para obtenção dos benefícios da execução 
penal."
(HC nº 137.638/RS, Relator o Ministro OG FERNANDES, DJe de 
14/12/2009.)

B - "HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. INTERRUPÇÃO 
DO LAPSO DE CUMPRIMENTO DE PENA, PARA FINS DE 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS, PELO COMETIMENTO DE 
FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
1. O cometimento de falta disciplinar de natureza grave tem 
como conseqüências somente a regressão de regime 
prisional e a perda dos dias remidos.
2. A determinação de nova data-base, para fins de concessão 
de benefícios, a partir do cometimento da falta disciplinar 
caracteriza coação ilegal.
3. Ordem concedida para cancelar a determinação de nova 
data-base de cumprimento de pena, para fins de análise de 
benefícios de execução."
(HC nº 117.240/RS, Relator o Desembargador convocado 
CELSO LIMONGI, DJe de 7/12/2009.)

C - "EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. INTERRUPÇÃO DO 
LAPSO TEMPORAL PARA A CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM CONCEDIDA. 
1. Fere o princípio da legalidade a interrupção do lapso 
temporal para a concessão de benefícios, em razão do 
cometimento de falta disciplinar de natureza grave, diante da 
ausência de previsão legal para tanto.
2. Ordem concedida a fim de afastar a interrupção da contagem 
do lapso temporal para a concessão de benefícios inerentes à 
execução penal."
(HC nº 118.380/RS, Relatora a Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, DJe de 13/10/2009.)

Diante do exposto, concedo o habeas corpus apenas para determinar 

que não haja interrupção da contagem do prazo de cumprimento de pena, em 

decorrência da prática de falta grave, para fins de concessão de benefícios da execução 

penal.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0175371-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC     185.969 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  58180324  70036713501

EM MESA JULGADO: 17/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/CE)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : LUIS ANTONIO GONZATTI

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu parcialmente a ordem de habeas corpus, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Celso 
Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 Brasília, 17  de fevereiro  de 2011

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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